
Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos) de 30 de Setembro de 2008 no
processo R 221/2007-1, na parte em que indefere a
oposição deduzida pela recorrente;

— Condenação do recorrido e da outra parte no processo na
Câmara nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A outra parte no processo na
Câmara de Recurso.

Marca comunitária em causa: Marca figurativa «MPAY» para
produtos e serviços das classes 9, 35, 36, 37, 38 e 42 — pedido
n.o 3 587 896.

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A recor-
rente.

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa
comunitária «MPAY24», registada sob o n.o 2 601 656 para
produtos e serviços das classes 9, 16, 35, 36 e 38; marca nomi-
nativa austríaca «MPAY24», registada sob o n.o 200 373 para
produtos e serviços das classes 9, 16, 35, 36 e 38.

Decisão da Divisão de Oposição: Inteiramente recusado o registo.

Decisão da Câmara de Recurso: Negado parcialmente o provimento
do recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 81.o, n.os 1 e 4, do
Regulamento n.o 40/94 do Conselho, porquanto a Câmara de
Recurso avaliou incorrectamente o risco de confusão entre as
marcas em causa.

Recurso interposto em 19 de Dezembro de 2008 pela
Comissão das Comunidades Europeias do acórdão
proferido pelo Tribunal da Função Pública em
14 de Outubro de 2008 no processo F-74/07 Meierhofer/

/Comissão

(Processo T-560/08 P)

(2009/C 55/66)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: J. Currall e B. Eggers)

Outra parte no processo: S. Meierhofer (Munique, Alemanha)

Pedidos da recorrente

— anular o acórdão do Tribunal da Função Pública de
14 de Outubro de 2008, no processo F-74/07, Meierhofer/
/Comissão;

— condenar cada parte nas suas próprias despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recurso tem por objecto o acórdão do Tribunal da Função
Pública da União Europeia de 14 de Outubro de 2008 no
processo F-74/07, Meierhofer/Comissão, pelo qual o Tribunal da
Função Pública anulou a decisão do júri do concurso EPSO/AD/
/26/05, de 19 de Junho de 2007, por violação do dever de
fundamentação.

Com a referida decisão tinha sido indeferido o pedido, apresen-
tado pelo candidato, de reexame da decisão do júri do concurso
de não o aprovar no exame oral do concurso. Faltava ao candi-
dato meio ponto para obter o número mínimo de pontos na
prova oral. De acordo com o anúncio de concurso, a prova oral
foi avaliada com uma nota global única.

O recurso tem por objecto as exigências relativas ao dever de
fundamentação do júri de um concurso e o critério de controlo
do juiz comunitário. Em especial, a recorrente contesta a
conclusão do Tribunal da Função Pública, segundo a qual em
«circunstâncias específicas», por exemplo em caso de atribuição
de uma nota ligeiramente inferior ao número mínimo de
pontos, a mera comunicação de uma nota eliminatória única ao
candidato excluído na prova oral não basta para cumprir o
dever de fundamentação.

Para fundamentar o seu recurso, a recorrente sustenta que este
entendimento cria insegurança jurídica:

— Em primeiro lugar, segundo jurisprudência assente, o dever
de fundamentação deve ser conciliado com o respeito da
confidencialidade que envolve os trabalhos do júri, por força
do artigo 6.o do anexo III do Estatuto, e que proíbe a divul-
gação das opiniões de cada membro do júri, bem como a
revelação de detalhes relacionados com apreciações de
carácter pessoal ou comparativo respeitantes aos candidatos.

— Em segundo lugar, pode ser errónea a comparação feita pelo
Tribunal com casos relativos ao acesso a documentos, dado
que o artigo 6.o do anexo III do Estatuto não prevê qualquer
regra derrogatória ou ponderação de interesses.

— Em terceiro lugar, o Tribunal não teve em conta a jurispru-
dência, nos termos da qual o dever de fundamentação deve
ser proporcionado à medida em causa e permitir ao tribunal
apenas a fiscalização da legalidade da decisão. Dado que o
controlo a posteriori de uma prova oral pelo juiz comunitário
é, pela natureza das coisas, impossível, este tem limitado o
seu controlo, até aqui, essencialmente ao respeito das
normas processuais e do anúncio de concurso.
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O acórdão cria ainda insegurança jurídica quanto à distinção
entre os diversos tipos de medidas processuais relativas à
exigência, por um órgão, de apresentação de documentos confi-
denciais e às circunstâncias nas quais a recusa da sua apresen-
tação pode ser utilizada contra o interessado (medidas de orga-
nização do processo e medidas de instrução). Além disso, no
caso em apreço o Tribunal interpretou de maneira incorrecta o
comportamento da Comissão, dado que esta nunca recusou a
referida apresentação. Pelo contrário, a Comissão explicou que
não podia fornecer os documentos pertinentes com base nas
medidas de organização do processo ordenadas pelo Tribunal,
mas que estava à espera de uma medida (de instrução) da
formação de julgamento.

Acção proposta em 15 de Dezembro de 2008 — Bactria e
Gutknecht/Comissão

(Processo T-561/08)

(2009/C 55/67)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandantes: Bactria Industriehygiene-Service Verwaltungs
GmbH (Kirchheimbolanden, Alemanha), Jürgen Gutknecht
(Kirchheimbolanden, Alemanha) (Representantes: K. Van
Maldegem e C. Mereu, advogados)

Demandada: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos dos demandantes

— Declarar a presente acção admissível e procedente.

— Condenar a Comunidade Europeia no pagamento de uma
indemnização pelos prejuízos sofridos pelos demandantes
em consequência i) da adopção ilegal do artigo 6.o, n.o 2, do
primeiro regulamento de análise, juntamente com o segundo
regulamento de análise e com o Regulamento n.o 1451/2007
da Comissão; ou, a título subsidiário ii) da não adopção pela
Comissão das medidas necessárias para assegurar que os
direitos à protecção de dados dos demandantes de acordo
com a Directiva sobre biocidas fossem salvaguardados e
evitado o aproveitamento, por parasitismo, durante o
programa de análise, estimados no montante de
3 912 569 euros, ou noutro montante que possa ser
demonstrado pelos demandantes durante o presente
processo ou determinado pelo Tribunal de Primeira Instância
ex aequo et bono.

— A título subsidiário, declarar, através de acórdão interlocu-
tório, que a Comunidade Europeia tem a obrigação de
indemnizar pelos prejuízos sofridos e ordenar que as partes
apresentem ao Tribunal de Primeira Instância, num prazo
razoável a contar da data do acórdão interlocutório, dados
relativos ao montante da indemnização acordada entre as
partes ou, na falta de acordo, ordenar que as partes apre-
sentem ao Tribunal de Primeira Instância, no mesmo prazo,
as suas propostas, acompanhadas de dados pormenorizados.

— Condenar a Comunidade Europeia no pagamento de juros
compensatórios aos demandantes, calculados à taxa dos
juros de mora a contar da data dos prejuízos sofridos.

— Condenar a Comunidade Europeia no pagamento de juros
de mora à taxa de 8 % ou de outra taxa adequada que o
Tribunal de Primeira Instância fixe, calculados sobre o
montante devido desde a data do acórdão do Tribunal de
Primeira Instância até pagamento efectivo.

— Condenar a Comissão na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Com o seu pedido, os demandantes pedem, nos termos do
artigo 235.o CE, uma indemnização pelos prejuízos alegada-
mente sofridos em consequência da adopção do artigo 6.o, n.o 2,
do Regulamento (CE) n.o 1896/2000 da Comissão (1), de
7 de Setembro de 2000, referente à primeira fase do programa
referido no n.o 2 do artigo 16.o da Directiva 98/8/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, relativa aos produtos biocidas
(JO L 228, p. 6) (2), juntamente com o Regulamento
n.o 2032/2003 da Comissão (3) e com o Regulamento
n.o 1451/2007 da Comissão (4).

A título subsidiário, os demandantes pedem uma indemnização
pelos prejuízos alegadamente sofridos pelo facto de a Comissão
não ter assegurado a protecção dos direitos à protecção de
dados conferidos aos notificantes nos termos do artigo 12.o da
Directiva 98/8. Alegam ainda que os prejuízos sofridos pelos
demandantes em consequência do comportamento ilegal da
Comissão consistem numa redução considerável do valor da
empresa da primeira demandante e no lucro cessante que esta
teria obtido com a venda dos biocidas em questão e das
substâncias activas contidas nesses biocidas, não fora o compor-
tamento da Comissão.

Além dos prejuízos alegadamente sofridos pelo segundo deman-
dante como accionista e, portanto, proprietário da empresa da
primeira demandante, o segundo demandante alega que também
sofreu a perda dos seus meios de subsistência. Por último, os
demandantes pedem juros compensatórios, calculados à taxa
dos juros de mora, a contar da data em que se produziram as
perdas alegadas.

(1) Regulamento (CE) n.o 1896/2000 da Comissão, de 7 de Setembro
de 2000, referente à primeira fase do programa referido no n.o 2 do
artigo 16.o da Directiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, relativa aos produtos biocidas (JO L 228, p. 6).

(2) Directiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
16 de Fevereiro de 1998, relativa à colocação de produtos biocidas
no mercado (JO L 123, p. 1).

(3) Regulamento (CE) n.o 2032/2003 da Comissão, de 4 de Novembro
de 2003, relativo à segunda fase do programa de trabalho de 10 anos
mencionado no n.o 2 do artigo 16.o da Directiva 98/8/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho relativa à colocação de produtos
biocidas no mercado e que altera o Regulamento (CE) n.o 1896/2000
(JO L 307, p. 1).

(4) Regulamento (CE) n.o 1451/2007 da Comissão, de 4 de Dezembro
de 2007, relativo à segunda fase do programa de trabalho de 10 anos
mencionado no n.o 2 do artigo 16.o da Directiva 98/8/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho relativa à colocação de produtos
biocidas no mercado (JO L 325, p. 3).
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